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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2023 – PROCESSO 099/2023 

 
O Município de Ibiá/MG, por intermédio da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrura PELO Secretario 
Municipal José Humbero Barbosa Filho e através do Agente de Contratação Otávio Antonio de Sá Oliveira, 
nomeado pela portaria Nº 871 de 18 de maio de 2023, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e do Decreto Municipal Nº 6.117 de 02 de maio de 2023, outras normas 
aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar Dispensa Eletrônica mediante as condições estabelecidas 
neste Edital. 

A SESSÃO PUBLICA será realizada, via INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e 
autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor integrante do quadro da 
Secretaria Municipal de Administração, denominado Agente de Contratação e equipe de apoio, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo, constante da página LICITANET - 
licitações on - line – www.licitanet.com.br 

O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e 
retirada, no endereço eletrônico: www.licitanet.com.br e  https://www.ibia.mg.gov.br. 

 
DA SESSÃO PÚBLICA: 

Recebimento das propostas: A partir da publicação, ou seja, dia 29/08/23; 

Do encerramento do recebimento das propostas: 04/09/23 às 08:00 horas  (Horário de Brasília - DF); 

Início da sessão de disputa de preços: 04/09/23 às 08:00 horas (Horário de Brasília - DF). 

Fim da sessão de disputa de preços: 04/09/23 às 14:00 horas (Horário de Brasília - DF). 

Endereço eletrônico da disputa: www.licitanet.com.br 
 

 1 – DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a Contratação de serviços especializados em Elaboração de Projetos 
de Infraestrutura e Levantamento Topográfico para Regularização do Loteamento José Dias de Ibiá-MG, 
englobando a execução dos Projetos de Acessibilidade e Sinalização, Arborização e Paisagismo, Terraplanagem 
e Pavimentação, Drenagem Pluvial, Rede Coletora de Esgoto, Rede de Distribuição de Água Potável, bem como o 
ajuste dos arquivos existentes para compor a planta de Projeto Urbanístico, com Visitas Técnicas e 
acompanhamento de aprovação presencial nos órgãos aprovadores dos projetos para o referido loteamento. A 
contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo. 

ITEM Descrição UN. Quant. ValorUnit(R
$) 

VALOR 
TOTAL 

01 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS EM 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS 
DE INFRAESTRUTURA E 
LEVANTAMENTO 
TOPOGRÁFICO PARA 
REGULARIZAÇÃO DO 
LOTEAMENTO JOSÉ DIAS DE 
IBIÁ-MG 

 
 
      UND. 

 

 
        01 

 

 
    R$113.000,00 

 
 
    R$ 113.000,00 

TOTAL      R$ 113.000,00 

 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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1.1.1. Havendo mais de 0 1  item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 
de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve ofornecedor enviar proposta para todos 
os itens que o compõem. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2 – PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 
integrante do Sistema Licitanet, disponível no endereço eletrônico www.licitanet.com.br. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, disponível no endereço www.licitanet.com.br, para acesso ao sistema e operacionalização; 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 
promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros não autorizados; 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário);  

 

3 – INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 
inicial, na forma desta Seção. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por 
meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, 
quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência, assumindo o proponente 
o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8.    Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 

3.9.     No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
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3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com 
o registro do seu lance final aceitável (menor preço). 

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 
cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção 
respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não 
assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o 
órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos 
fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4  – FASE DE LANCES 

 

4.1. A partir das 9:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último 
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos 
como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 113.000,00. 

4.5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 
no sistema. 

4.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
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4.8. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com 
o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.8.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5  – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 
negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 
dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos 
de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
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5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a 
sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6  – DA HABILITAÇÃO 

 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de 
lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
 Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 
“b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
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6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada, nos 
documentos por ele abrangidos. 
6.3.1. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
E xaminará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

7 – CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de  sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1.O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente 
poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e  

7.3.3. 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
mesma Lei. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão nos 
anexos a este Aviso de Contratação Direta. 
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7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência 
do contrato. 

8 – SANÇÕES 

8.1- Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 

Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, 
por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso 
de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 



 

Página 9 de 40  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIÁ 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
Av. Tancredo Neves nº 663 – Centro – CEP: 38.950-000 – Ibiá-MG 

 

 
 

 

 

 

 

8.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 
na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 
 

9 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no www.licitanet.com.br e no https://www.ibia.mg.gov.br/, e encaminhado 
automaticamente aos fornecedores, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que 
pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 
Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2.  valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 
condições de habilitação exigidas. 

http://www.licitanet.com.br/


 

Página 10 de 40  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIÁ 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
Av. Tancredo Neves nº 663 – Centro – CEP: 38.950-000 – Ibiá-MG 

 

 
 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 
conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 
Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 
procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

9.13.2.1. ANEXO II.1 – Estudo Técnico Preliminar; 

9.13.3. ANEXO III - Minuta de Contrato. 

9.13.4. ANEXO IV – Declaração da condiçção de ME/EPP 

9.13.5. ANEXO V – Declaração que Emprega Menor 

9.13.6. ANEXO VI – Declaração de Idoniedade 

9.13.7. ANEXO VIII – Declaração do Responsavél Tecnico 
 

10 – DO FORO 
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10.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de Ibia/MG com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição 
Federal. 

 

 
 

Ibiá/MG, 25 de agosto de 2023. 
 

      Otávio Antonio de Sá Oliveira 
    Agente de Contratação 

 

 
 

                  Acássio Ferreira Borges 
                 Membro da Equipe de Apoio 

 

 

                   Janaina Paula Souza 
                Membro da Equipe de Apoio 

 

 
                                                         José Humberto Barbosa Filho 

                            Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

 

1  - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 

2  - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e municipais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra 
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equivalente, na forma da lei; 

 

3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor,  
 

4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

4.1 -Comprovação de registro ou inscrição da licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s), no CREA (Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) da região a que estiverem 
vinculados. 
 
4.2 - No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos na entidade 
profissional competente do Estado de Minas Gerais, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão 
regional por ocasião da assinatura do contrato. 
 

5 DECLARAÇÕES E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
 

5.1- declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador nas situações previstas no inciso XXXIII, do 

art. 7º da Constituição da República, assinada pelo representante legal do licitante, conforme modelo do Anexo V; 

5.2-declaração expressa de que o licitante não se acha declarado inidôneo para licitar e contratar com o Poder 

Público ou suspenso do direito de licitar ou contratar com a Administração Municipal, bem como a inexistência de 

fato impeditivo de sua habilitação, assinada pelo representante legal do licitante, conforme modelo do Anexo VII; 

5.3-declaração expressa de que o licitante não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou 

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, assinada pelo representante legal do 

licitante, conforme modelo do Anexo VI; 

5.4-declaração, assinada pelo representante legal do licitante, de que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação, a teor do art. 4º, VII da Lei Federal nº 10.520/02, conforme modelo do Anexo IX; 

5.5-certidão simplificada expedida pela Junta Comercial comprovando sua condição de ME, EPP ou equiparada, 

se for o caso ou declaração de que cumpre os requisitos da Lei 123/06 CONFORME MODELO IV; 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERENCIA  

OBJETO: Contratação de serviços especializados em Elaboração de Projetos de Infraestrutura e 
Levantamento Topográfico para Regularização do Loteamento José Dias de Ibiá-MG, englobando a execução dos 
Projetos de Acessibilidade e Sinalização, Arborização e Paisagismo, Terraplanagem e Pavimentação, Drenagem 
Pluvial, Rede Coletora de Esgoto, Rede de Distribuição de Água Potável, bem como o ajuste dos arquivos 
existentes para compor a planta de Projeto Urbanístico, com Visitas Técnicas e acompanhamento de aprovação 
presencial nos órgãos aprovadores dos projetos para o referido loteamento. 

VALORTOTALESTIMADO: R$ 113.000,00 (cento e treze mil reais) 

LOCAL DE REALIZAÇÃO: www.licitanet.com.br 

Comissão de contratação:, Otávio Antonio de Sá Oliveira, Acássio Ferreira Borges e Janaina Paula Souza, 
conforme Portaria Nº 871 de 18 de maio de 2023 
 

 

1. DO OBJETO:CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE 
INFRAESTRUTURA E LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PARA REGULARIZAÇÃO DO LOTEAMENTO JOSÉ 
DIAS DE IBIÁ-MG. 

ITEM Descrição UN. Quant. ValorUnit(R
$) 

VALOR 
TOTAL 

01 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS EM 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS 
DE INFRAESTRUTURA E 
LEVANTAMENTO 
TOPOGRÁFICO PARA 
REGULARIZAÇÃO DO 
LOTEAMENTO JOSÉ DIAS DE 
IBIÁ-MG 

 
 
     UND 

 

 
         01 

 

 
    R$113.000,00 

 
 
     R$ 113.000,00 

TOTAL  R$ 113.000,00 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 2.1. Justifica-se a presente contratação frente a necessidade da implementação de toda infraestrutura básica no 

Loteamento José Dias, visando uma infraestrutura eficiente, fundamental para o bem-estar dos moradores e para o 

desenvolvimento sustentável da região.  A infraestrutura de um loteamento abrange uma variedade de componentes 

que visam garantir o seu pleno funcionamento. Esses elementos são responsáveis por criar um ambiente habitacional 

seguro e confortável. 

2.2. A razão da escolha do fornecedor e a vantajosidade econômica da aquisição tem respaldo na pesquisa de 

preço anexa, orientada pela Instrução Normativa nº 001 / SEMAD, de 29 de janeiro de 2022, conforme permissivo do  

http://www.licitanet.com.br/
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art. 7º, da mesma IN. Os valores estimados da presente contratação direta estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado, conforme exige o art. 23 da Lei 14.133/21. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1 A contratação, conforme descrições supramencionadas, destina-se a atender a necessidade do 

Município em implementar a infraestrutura básica no Loteamento José Dias, com a Elaboração de Projetos de 

Infraestrutura e Levantamento Topográfico para Regularização do Loteamento José Dias de Ibiá-MG, 

englobando a execução dos Projetos de Acessibilidade e Sinalização, Arborização e Paisagismo, 

Terraplanagem e Pavimentação, Drenagem Pluvial, Rede Coletora de Esgoto, Rede de Distribuição de Água 

Potável, bem como o ajuste dos arquivos existentes para compor a planta de Projeto Urbanístico, com Visitas 

Técnicas e acompanhamento de aprovação presencial nos órgãos aprovadores dos projetos para o referido 

loteamento. A contratação compõe-se dos projetos de infraestrutura e levantamento topográfico para o 

loteamento José Dias de Ibiá-MG, sendo eles: 

 Levantamento Topográfico: englobando o levantamento planialtimétrico com curvas de nível a cada 1,0 

metro,cadastramento de matas e córregos, postes e tubulações existentes nas ruas, levantamento do 

Reservatório de água existente amarrado ao loteamento, levantamento do local onde será lançado a 

drenagem e interligação do esgoto. 

 Projetos de Acessibilidade e Sinalização: o Projeto será elaborado de acordo com a NBR 9050 e as normas 

de trânsito, será apresentada a planta e o memorial descritivo. 

 Projetos de Arborização e Paisagismo: será apresentado projeto com a disposição das árvores nos 

passeios, canteiros de grama e memorial descritivo de acordo com as normas do Município. 

 Projetos de Terraplanagem e Pavimentação: planta com estaqueamento, perfis das ruas, memorial 

descritivo com as especificações do pavimento, meio fio e sarjetas, quadros de quantitativos de corte e 

aterro, quadros com os quantitativos por rua. 

 Projetos de Drenagem Pluvial: projeto com as redes de drenagem poços de visitas, e bocas de lobo com 

seus detalhes executivos. Projeto de dissipador ou lagoa de retenção. 

 Projetos de Rede Coletora de Esgoto: projeto contendo as redes coletoras, e rede de lançamento com 

interligação a rede existente, dimensionamento de uma elevatória de esgoto caso necessário. O projeto 

será executado de acordo com a ABNT e normas do Município. Revisões de acordo com a análise do órgão 

aprovador. 

 Projetos de Rede de Distribuição de Água Potável: solicitação de diretriz junto a Prefeitura Municipal. 

Dimensionamento da rede de abastecimento do projeto contendo subadutoras, redes de distribuição, 

reservatório e detalhes dos dispositivos adotados, de acordo com a ABNT e Normas municipais. Revisões 

de acordo com a análise do órgão aprovador. 

 A presente proposta também engloba a análise e ajuste de documentos existentes para compor planta de 

projeto urbanístico, visitas técnicas para realizar os levantamentos necessários para elaboração dos 

projetos e acompanhamento de aprovação presencial nos órgãos aprovadores dos projetos para o 

Loteamento José Dias no município de Ibiá –MG. 
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ANEXOII - 1 - ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

 

1 - ORGÃO REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura 

2 – DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO: 

2.1- O estudo técnico preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da demanda que 

consta no Departamento de Formalização da Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das 

soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação. 

3 - DA PREVISÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÃO: 

3.1- A Contratação do serviço está alinhada ao planejamento Estratégico do município de Ibiá/MG, possuindo dotação: 

334 
    02.21.01.04.122.0104.2254 - 3.3.90.39.00 

Secretaria de Obras e Infraestrutura 
  Manut. Ativ. Adm. Obras 

   Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 1.500.000.0000 Recursos não vinculados de Impostos 

 

   

 

 

4 - DOS REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO: 

Para atender a demanda da Secretaria requisitante, o licitante deverá: 

4.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
4.1.2 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

4.1.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

4.1.4 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

4.1.5 EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

4.1.6- Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

4.1.7 -No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
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a sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 
4.1.8 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

4.1.8 - No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 
4.1.9-Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

4.2 - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 

4.2.1 - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso; 

4.2.2 - prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
4.2.3 - prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

4.2.4 - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

4.2.5- prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

4.2.6 - prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

4.2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e municipais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 
4.3 -QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

4.3.1- Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor,  
 

4.4-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

4.4.1-Comprovação de registro ou inscrição da licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s), no CREA 
(Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) da região a 
que estiverem vinculados. 
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4.4.2- No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos na entidade 
profissional competente do Estado de Minas Gerais, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste 
órgão regional por ocasião da assinatura do contrato. 

 
 

4.5 - DECLARAÇÕES E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
 

4.5.1- declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador nas situações previstas no inciso XXXIII, 

do art. 7º da Constituição da República, assinada pelo representante legal do licitante, conforme modelo do 

Anexo V; 

4.5.2-declaração expressa de que o licitante não se acha declarado inidôneo para licitar e contratar com o Poder 

Público ou suspenso do direito de licitar ou contratar com a Administração Municipal, bem como a inexistência de 

fato impeditivo de sua habilitação, assinada pelo representante legal do licitante, conforme modelo do Anexo VII; 

4.5.3-declaração expressa de que o licitante não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou 

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, assinada pelo representante legal do 

licitante, conforme modelo do Anexo VI; 

4.5.4-declaração, assinada pelo representante legal do licitante, de que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação, a teor do art. 4º, VII da Lei Federal nº 10.520/02, conforme modelo do Anexo IX; 

4.5.5-certidão simplificada expedida pela Junta Comercial comprovando sua condição de ME, EPP ou 

equiparada, se for o caso ou declaração de que cumpre os requisitos da Lei 123/06 CONFORME MODELO IV; 

5 - RESULTADO PRETENDIDO: 

5.1- Pretende com a contrataçãoatender a necessidade do Município em implementar a infraestrutura básica 

no Loteamento José Dias, com a Elaboração de Projetos de Infraestrutura e Levantamento Topográfico para 

Regularização do Loteamento José Dias de Ibiá-MG, englobando a execução dos Projetos de Acessibilidade e 

Sinalização, Arborização e Paisagismo, Terraplanagem e Pavimentação, Drenagem Pluvial, Rede Coletora de 

Esgoto, Rede de Distribuição de Água Potável, bem como o ajuste dos arquivos existentes para compor a 

planta de Projeto Urbanístico, com Visitas Técnicas e acompanhamento de aprovação presencial nos órgãos 

aprovadores dos projetos para o referido loteamentoA contratação compõe-se dos projetos de infraestrutura e 

levantamento topográfico para o loteamento José Dias de Ibiá-MG, sendo eles: 

 Levantamento Topográfico: englobando o levantamento planialtimétrico com curvas de nível a cada 1,0 

metro, cadastramento de matas e córregos, postes e tubulações existentes nas ruas, levantamento do 

Reservatório de água existente amarrado ao loteamento, levantamento do local onde será lançado a 

drenagem e interligação do esgoto. 

 Projetos de Acessibilidade e Sinalização: o projeto será elaborado de acordo com a NBR 9050 e as normas 

de trânsito, será apresentada a planta e o memorial descritivo. 

 Projetos de Arborização e Paisagismo: será apresentado projeto com a disposição das árvores nos 
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eios, canteiros de grama e memorial descritivo de acordo com as normas do Município. 

 Projetos de Terraplanagem e Pavimentação: planta com estaqueamento, perfis das ruas, memorial 

descritivo com as especificações do pavimento, meio fio e sarjetas, quadros de quantitativos de corte e 

aterro, quadros com os quantitativos por rua. 

 Projetos de Drenagem Pluvial: projeto com as redes de drenagem poços de visitas, e bocas de lobo com 

seus detalhes executivos. Projeto de dissipador ou lagoa de retenção. 

 Projetos de Rede Coletora de Esgoto: projeto contendo as redes coletoras, e rede de lançamento com 

interligação a rede existente, dimensionamento de uma elevatória de esgoto caso necessário. O projeto 

será executado de acordo com a ABNT e normas do Município. Revisões de acordo com a análise do órgão 

aprovador. 

 Projetos de Rede de Distribuição de Água Potável: solicitação de diretriz junto a Prefeitura Municipal. 

Dimensionamento da rede de abastecimento do projeto contendo subadutoras, redes de distribuição, 

reservatório e detalhes dos dispositivos adotados, de acordo com a ABNT e Normas municipais. Revisões 

de acordo com a análise do órgão aprovador. 

 A presente proposta também engloba a análise e ajuste de documentos existentes para compor planta de 

projeto urbanístico, visitas técnicas para realizar os levantamentos necessários para elaboração dos 

projetos e acompanhamento de aprovação presencial nos órgãos aprovadores dos projetos para o 

Loteamento José Dias no município de Ibiá –MG. 

 

6-DO QUANTITATIVO: 

Item Descrição Unidade Quant. 

     1 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ELABORAÇÃO DE 

PROJETOS DE INFRAESTRUTURA E LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO 

PARA REGULARIZAÇÃO DO LOTEAMENTO JOSÉ DIAS DE IBIÁ-MG 
Und. 01 

 

6.1- Os serviços a serem contratados, por sua essencialidade, serão prestados de forma permanente e continua, sendo 

apresentados relatórios mensais quando a atuação e atendimento das demandas. 

6.2- Analisadas as contratações anteriores e realizadas recentemente com o mesmo escopo por outros órgãos, após 

analise, verificou-se que o modelo adotado e o que mais se adéqua as necessidades da Administração. 

7- LEVANTAMENTO DE MERCADO: 

A) PONTO A LOCAÇÕES LTDA, CNPJ: 10.927.279/0001-07, VALOR TOTAL R$ 113.000,00 

B) PAULA THAMIREZ GUIMARÃES COSTA - ME, CNPJ:35.199.145/0001-48, VALOR TOTAL: R$ 116.000,00 

C) A2 PROJETOS DE ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA, CNPJ:22.557.567/0001-04, VALOR TOTAL: R$ 

110.000,00 

OBS: AS PROPOSTAS FORAM OBTIDAS ATRAVÉS DE CONSULTA AO MERCADO 
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7.2- Diante do levantamento de mercado foi encontrado o valor médio global de R$ 113.000,00 (cento e treze mil 

reais). 

 

Ibiá/MG, 25 de agosto de 2023. 

 

________________________________________ 

Janaina Paula Souza 
 
 
 

______________________________ 
Acássio Ferreira Borges 

 
 
 

_______________________________ 
Otávio Antonio de Sá Oliveira 

 
 
 

________________________________ 
José Humberto Barbosa Filho 

Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura 
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ANEXO III 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SÍ CELEBRAM O MUNICÍPIO DE IBIÁ – PREFEITURA 
MUNICIPAL E  

 

MUNICÍPIO DE IBIÁ-MG – PREFEITURA MUNICIPAL E A 
EMPRESA _________, NA QUALIDADE DE CONTRATANTE 
E CONTRATADA, RESPECTIVAMENTE, PARA O FIM 
EXPRESSO NAS CLÁUSULAS QUE O INTEGRAM. 

 
 

O MUNICÍPIO DE IBIÁ-MG – PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito público, com sede na 
Avenida Tancredo Neves, nº 663, CEP 38.950-000, Centro, Ibiá-MG, inscrito no CNPJ nº 18.584.961/0001-56, 
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Marlene Aparecida de 
Souza Silva, brasileira, casada, médica, portadora do C.P.F. nº 362.116.726-91, residente e domiciliada nesta 
cidade, e de outro lado, a Empresa _________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua _________, 
nº __, Bairro, Cidade/XX, CEP _________, inscrita no CNPJ nº _________, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr(a). _________, portador do CPF nº _________ e RG nº 
_________ - Órgão Expedidor/Estado, resolvem firmar este Contrato nos termos do procedimento licitatório 
_________ nº ____/____, Dispensa Eletrônica nº ____/_____, que se regerá mediante as cláusulas e condições 
que subseguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1 - Contratação de serviços especializados em Elaboração de Projetos de Infraestrutura e Levantamento 
Topográfico para Regularização do Loteamento José Dias de Ibiá-MG, englobando a execução dos Projetos de 
Acessibilidade e Sinalização, Arborização e Paisagismo, Terraplanagem e Pavimentação, Drenagem Pluvial, Rede 
Coletora de Esgoto, Rede de Distribuição de Água Potável, bem como o ajuste dos arquivos existentes para compor a 
planta de Projeto Urbanístico, com Visitas Técnicas e acompanhamento de aprovação presencial nos órgãos 

aprovadores dos projetos para o referido loteamento.. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 
 
2.1 - Fazem parte deste Contrato todos os documentos e instruções que compõem o procedimento licitatório nº 
____/____, Dispensa Eletrônica nº ____/_____, completando-o para todos os fins de direito, independente de 
sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
3.1 - Fica estabelecido o regime de execução indireta, sob a forma de empreitada por preço global, nos termos 
do art. 10, II, “a” da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações; 
 
3.2 - A CONTRATADA deverá cumprir fielmente o cronograma físico e financeiro proposto, disponibilizando-se, 
se for o caso, a estender o horário dos serviços além do expediente normal; 
 
3.3 - A execução deverá seguir os projetos, memorial técnico e memorial descritivo, bem como as normas 
pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e outras aplicáveis; 
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3.4 - Os materiais deverão ter qualidade igual ou superior aos apresentados no Projeto Básico e documentos de 
suporte para a contratação; 
 
3.4.1 - As eventuais modificações no projeto poderão ser aceitas desde que solicitadas por escrito, com 
explicações muito bem embasadas pela CONTRATADA, cuja aprovação dependerá de análise do 
CONTRATANTE; 
 
3.5 - A Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (R.R.T) referente 
à execução da obra deverá ser emitida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a publicação do resumo 
do contrato, ficando a emissão da Ordem de Serviço condicionada à apresentação da ART/RRT; 
 
3.6 - Antes de iniciar os serviços, a empresa deverá apresentar à fiscalização do Contrato a documentação dos 
funcionários comprovando vínculo empregatício. Sempre que um novo funcionário iniciar a prestação de serviços 
na obra do CONTRATANTE deverá ser apresentada nova documentação; 
 
3.7 - Após a conclusão de cada serviço haverá a conferência pela fiscalização do CONTRATANTE, sendo que 
novo serviço só poderá ser iniciado após a liberação pela fiscalização, sob pena de, caso não haja tal 
conferência e liberação, a CONTRATADA ser obrigada a refazer o serviço; 
 
3.8 - A CONTRATADA deverá manter equipe de administração local na obra composta minimamente de: 
 
3.8.1 - Engenheiro Civil ou Arquiteto com as respectivas ART ou RRT, devendo comparecer a obra diariamente e 
fotografar todas as etapas, a fim de que os registros sejam repassados a fiscalização para sua apreciação. 
Sempre que surgir dúvidas, incompatibilidades e demais intercorrências, o responsável técnico pela obra deverá 
comunicar a fiscalização a fim de solucioná-los. 
 
3.8.2 - Encarregado: Deverá acompanhar a realização de todos os serviços permanecendo em tempo integral na 
obra. 
 
3.9 - A necessidade de realização de qualquer serviço que não conste no Projeto Básico e documentos de 
suporte para a contratação deverá ser informada ao CONTRATANTE para análise e deliberação; 
 
3.10 - A SUBCONTRATAÇÃO será admitida, desde que se refira a parcelas pequenas da contratação, para itens 
não relevantes, devendo ser submetida previamente ao CONTRATANTE para análise e deliberação; 
 
3.11 - Caso a SUBCONTRATADA seja Pessoa Jurídica, será exigida a mesma documentação que fora requerida 
da CONTRATADA; 
 
3.12 - Caso a SUBCONTRATADA seja Pessoa Física, a documentação exigida será: 
 
3.12.1 - RPA - Recibo de Pagamento a Autônomo, descrevendo adequadamente os serviços prestados, todos os 
dados cadastrais do prestador dos serviços, incluindo RG, CPF, PIS ou inscrição no INSS; 
 
3.12.2 - GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência 
Social, contendo as informações de todos os segurados autônomos; 
 
3.12.3 - Demais documentos de natureza tributária, trabalhista e previdenciária. 
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3.13 - A SUBCONTRATAÇÃO não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRATADA em 
decorrência deste Contrato, nem importará em estabelecer qualquer vínculo entre o CONTRATANTE e a 
SUBCONTRATADA. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DO CRITÉRIO DE REAJUSTE 
 
4.1 - O valor global do Contrato corresponde a R$ _________ (_________). 
4.1 A serem pagos da segunte forma: 
 
30% na entrega dos serviços de topografia. 
 
30% no protocolo do projeto de drenagem pluvia, esgoto, terraplanagem e pavimentação, projeto de sinalização, 
água e esgoto. 
 
40% na aprovação dos projetos junto a Prefeitura Munipal e SAAE. 
 
4.2 - No preço já estão incluídos os custos de fornecimento de material, mão de obra, ferramentas, 
equipamentos, despesas gerais, taxas, impostos, encargos sociais, seguros, licenças, despesa de frete, que 
incidam ou venham a incidir, relacionados com prestação de serviços e a perfeita conclusão do objeto; 
 
4.3 - Poderá ser reajustado o valor dos serviços contratados e não executados, mediante iniciativa da 
CONTRATADA, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado da data de apresentação da 
proposta, tendo como base a variação do INCC (Índice Nacional de Custo da Construção Civil e Obras Públicas) 
elaborado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV. 
 
4.3.1 - Os efeitos financeiros do reajuste serão devidos a partir da solicitação da CONTRATADA, precluindo o 
seu direito após a execução dos serviços. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
 
5.1 - Os pagamentos dos serviços serão efetuados em parcelas mensais, por serviços efetivamente realizados e 
aceitos, de acordo com as medições elaboradas pela fiscalização do CONTRATANTE; 
 
5.1.1 - As medições dos serviços deverão ser elaboradas de 30 em 30 dias corridos, sendo a primeira 30 dias 
após o início dos serviços, não sendo admitidas alterações na periodicidade com o objetivo de adiantar 
pagamentos ou aumentar os quantitativos executados. 
 
5.2 - Os pagamentos serão efetuados mediante o fornecimento ao CONTRATANTE de NOTA FISCAL, os 
documentos de regularidade fiscal exigidos pelo art. 29 da Lei nº 8.666/1993, o relatório de adimplemento de 
encargos e toda a documentação elencada no item 12.2.32 da Cláusula Décima Segunda. Estes documentos 
depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e pagamento no prazo de 20 (vinte) 
dias corridos após a respectiva apresentação; 
 
5.3 - Ocorrendo erros na apresentação dos documentos exigidos no item 12.2.32 da Cláusula Décima Segunda, 
os mesmos serão devolvidos à CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento 
será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida sem qualquer ônus ou 
correção a ser paga pelo CONTRATANTE; 
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5.4 - O CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que a qualquer título lhe forem devidas 
pela CONTRATADA, em decorrência de inadimplemento contratual; 
 
5.5 - Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas condições previstas no edital 
no que concerne à proposta de preço e a habilitação; 
 
5.6 - Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços ou de compensação financeira por atraso de 
pagamento;  
 
5.7 - Os pagamentos serão efetuados através de Ordem Bancária no Banco _____, Agência nº _____, Conta 
Corrente nº _____, ficando a CONTRATADA responsável por avisar qualquer alteração das informações 
bancárias. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
6.1 - O Contrato terá vigência por 06 meses, cujo início será contado da data de sua assinatura; 
 
6.2 - Qualquer prorrogação do prazo de vigência contratual deverá ser justificada por escrito e aprovada pela 
autoridade competente, em conformidade com a lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 
 
7.1 - O prazo de execução dos serviços será 06 (seis) mêses consecutivos; 
 
7.2 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo de 07 (sete) dias consecutivos, contados a partir da emissão da 
Ordem de Início de Serviço pelo CONTRATANTE, devendo a execução ocorrer conforme o cronograma físico e 
financeiro proposto; 
 
7.3 - Os itens que estiverem em desacordo com as condições descritas no Projeto Básico deverão ser 
reformulados sem ônus para o CONTRATANTE no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, ocasião em que se 
realizará nova verificação; 
 
7.4 - No caso da reformulação não ocorrer no prazo previsto estará a CONTRATADA incorrendo em atraso na 
entrega, sujeitando-se à aplicação das penalidades previstas em Contrato; 
 
7.5 - Se a CONTRATADA se recusar a reformular os itens em desacordo, essa situação também será 
considerada quebra de contrato, sujeitando-se a mesma à aplicação das penalidades previstas contratualmente; 
 
7.6 – Os serviços serão recebida provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita 
da CONTRATADA quanto ao término dos serviços; 
 
7.7 - A aceitação definitiva dos serviços contratados se efetuará por uma comissão designada pelo 
CONTRATANTE, mediante Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes, após vistoria que comprove 
a adequação do objeto aos termos contratuais, no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos após a emissão 
do Termo de Recebimento Provisório; 
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7.8 - O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade ético-profissional da CONTRATADA pela 
fiel execução do Contrato, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua efetiva 
utilização. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
8.1 - As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
 

334 
    02.21.01.04.122.0104.2254 - 3.3.90.39.00 

Secretaria de Obras e Infraestrutura 
  Manut. Ativ. Adm. Obras 

   Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 1.500.000.0000 Recursos não vinculados de Impostos 

    
    
CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA 
 
9.1 - A CONTRATADA deverá garantir os serviços executados, no caso de costatação de erros ou necessidade 
de refazimento dos serviços a contratada deverá refazer sem a cobrança de adicionais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
10.1 - A execução do Contrato será acompanhada por uma Comissão de Fiscalização, previamente designada 
pelo CONTRATANTE, para proceder à fiscalização de todas as etapas, nos termos do art. 67 da Lei nº 
8.666/1993, que deverá atestar a realização dos serviços contratados, para cumprimento das normas 
estabelecidas nos artigos 62 e 63 da Lei nº 4.320/1964; 
 
10.2 - A Comissão de Fiscalização será composta de fiscais técnicos, fiscal administrativo e substitutos; 
 
10.3 - A fiscalização é a atividade exercida de modo sistemático pelo CONTRATANTE, objetivando a verificação 
do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos; 
 
10.4 - A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da Fiscalização, bem 
como atender prontamente às solicitações que lhe forem efetuadas pelo CONTRATANTE; 
 
10.5 - A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos serviços contratados não 
poderá ser invocada para eximir a CONTRATADA da responsabilidade pela execução do Contrato; 
 
10.6 - Aos servidores investidos na função de fiscal, especialmente designados pela Administração, compete: 
 
10.6.1 - Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da execução do Contrato, objetivando 
verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos, 
inclusive o cumprimento das obrigações previdenciárias, sociais e trabalhistas com os empregados que prestam 
serviços nesta Prefeitura; 
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10.6.2 - Apontar quaisquer serviços incompatíveis com os padrões técnicos e de qualidade definidos no Projeto 
Básico; 
 
10.6.2.1 - Nos casos descritos acima a CONTRATADA deverá corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, às 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução da obra ou de materiais empregados. 
 
10.6.3 - Solicitar ao preposto da CONTRATADA que os empregados estejam sempre usando uniformes, crachás 
de identificação e equipamentos de proteção individual - EPI; 
 
10.6.4 - Solicitar à CONTRATADA a substituição em até 03 (três) dias úteis de qualquer material ou equipamento 
que apresente defeito durante seu uso; 
 
10.6.5 - Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA, as irregularidades constatadas, 
informando prazo para sua regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a aplicação das 
penalidades previstas no Contrato. 
 
10.7 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização serão submetidas à 
apreciação da autoridade superior do CONTRATANTE, para adoção das medidas cabíveis, consoante disposto 
no art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993; 
 
10.8 - Exigências da fiscalização, respaldada na legislação aplicável, no Projeto Básico, Edital e no Contrato, 
deverão ser imediatamente atendidas pela CONTRATADA; 
 
10.9 - O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas contratualmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
11.1 - A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste Contrato somente se reputará válida se 
tomada nos termos da lei e expressamente através de Termo Aditivo ou Termo de Apostilamento, que a este 
Contrato se aderirá. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
 
12.1 - Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
 
12.1.1 - Designar servidores para fiscalizar e acompanhar os serviços constantes do objeto contratual; 
 
12.1.2 - Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem 
necessários ao cumprimento do Contrato; 
 
12.1.3 - Disponibilizar os locais onde serão executados os serviços, bem como, as condições necessárias para a 
sua execução; 
 
12.1.4 - Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente uniformizados e 
identificados, aos locais de prestação dos serviços; 



 

Página 27 de 40  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIÁ 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
Av. Tancredo Neves nº 663 – Centro – CEP: 38.950-000 – Ibiá-MG 

 

 
 

 
 
 
 
12.1.5 - Rejeitar os serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, estabelecendo 
sua correção. 
 
12.1.6 - Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento do Contrato, assim como os casos de aplicação de penalidades; 
 
12.1.7 - Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido no Contrato; 
 
12.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 
12.2.1 - Fornecer à FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE, uma cópia da via original autenticada da Anotação de 
Responsabilidade Técnica (A.R.T) ou Registro de Responsabilidade Técnica (R.R.T), relativa à execução dos 
serviços propostos neste Contrato, recolhida pelo responsável técnico, com base no valor global do Contrato, 
devidamente assinada; 
 
12.2.2 - Atender a todas as exigências do Projeto Básico e das normas referenciadas; 
 
12.2.3 - Garantir que a mão de obra empregada seja de primeira qualidade, conduzindo a um ótimo acabamento 
e aparência, sendo as tolerâncias, ajustes e métodos de execução compatíveis com as melhores práticas 
disponíveis; 
 
12.2.4 - Seguir as normas da ABNT e dos fabricantes dos materiais aplicáveis; 
 
12.2.5 - Examinar e seguir rigorosamente desenhos, as especificações e os memoriais, constantes do projeto 
executivo, recorrendo à fiscalização para esclarecimentos e orientações quanto aos casos omissos ou 
suscetíveis de dúvidas; 
 
12.2.6 - Garantir e responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços contratados nos termos da legislação 
em vigor, obrigando-se a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, qualquer material 
ou serviço que não esteja de acordo com as condições estabelecidas no Projeto Básico, bem como, aqueles não 
executados a contento; 
 
12.2.7 - Fornecer ao CONTRATANTE, após o término dos serviços, cópia, em papel e em mídia eletrônica, de 
todo o projeto executivo revisado conforme construído (“as built”). Este projeto deverá ser executado em software 
CAD, nos mesmos formatos de pranchas e escalas de cada desenho do projeto original. As adequações deverão 
ser efetuadas apenas nos desenhos que durante as instalações sofrerem mudanças, sempre autorizadas pelo 
CONTRATANTE; 
 
12.2.8 - Fornecer, após o término dos serviços, manual de uso e conservação do imóvel; 
 
12.2.9 - Custear serviços, materiais e transportes necessários à correção de anormalidades que acusarem 
defeito ou quaisquer imperfeições, dentro do período de garantia; 
 
12.2.10 - Responder pela solidez e segurança dos serviços realizados pelo prazo irredutível de 05 (cinco) anos, 
assim como em razão dos materiais, nos termos do art. 618 do Código Civil - Lei nº 10.406/2002; 
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12.2.11 - Responder, ressalvadas as hipóteses legais de caso fortuito ou de força maior, por todo e qualquer 
prejuízo que, em decorrência da execução do Contrato, causar ao imóvel, mobiliários, equipamentos e demais 
pertences do CONTRATANTE ou de terceiros, se comprometendo a efetuar os ressarcimentos devidos; 
 
12.2.12 - Observar o uso dos equipamentos de segurança, de proteção individual e coletiva (EPI e EPC) que se 
fizerem necessários, conforme normas vigentes, visando não permitir a ocorrência de danos físicos e materiais, 
não só com relação aos seus funcionários, como também, com relação aos usuários em geral das edificações; 
 
12.2.13 - Privilegiar a manutenção e preservação das condições de segurança da obra, cumprindo as exigências 
legais determinadas pela administração pública e, em particular, pelas normas de segurança do trabalho nas 
atividades da construção civil e elétrica; 
 
12.2.14 - Fornecer materiais novos, de primeira qualidade, resistentes e adequados à finalidade que se destinam 
devendo obedecer às especificações do Projeto Básico, às normas da ABNT, no que couber e, na falta dessas, 
ter suas características reconhecidas em certificados ou laudos emitidos por laboratórios tecnológicos idôneos; 
 
12.2.15 - Apresentar a fiscalização do CONTRATANTE, antes da efetiva compra e instalação, as especificações 
técnicas de todos os materiais que serão utilizados na obra, submetendo amostras à aprovação da fiscalização 
do CONTRATANTE sempre que se fizer necessário; 
 
12.2.16 - Comprovar, em caso de dúvidas do CONTRATANTE, que materiais utilizados, atendem as normas 
técnicas de qualidade exigidas, ficando a comprovação citada, às expensas da CONTRATADA; 
 
12.2.17 - Comunicar previamente as ocorrências que, eventualmente, venham a comprometer, em todo ou em 
parte, a qualidade da obra ou serviço; 
 
12.2.17.1 - Justificar ao CONTRATANTE, caso haja necessidade de alteração das obras, serviços e/ou 
especificações do Projeto Básico; 
 
12.2.17.2 - No caso de omissão, considerar-se-á que os mesmos foram executados de forma irregular e, 
portanto, será exigida a correção, reconstrução e/ou substituição desses serviços, sem qualquer ônus para o 
CONTRATANTE. 
 
12.2.18 - Arcar com todas as despesas de fornecimento de material, mão de obra, ferramentas, equipamentos, 
despesas gerais, taxas, impostos, encargos sociais, seguros, licenças, despesa de frete, que incidam ou venham 
a incidir, relacionados com prestação de serviços e a perfeita conclusão do objeto; 
 
12.2.19 - Manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
12.2.20 - Designar um preposto, aceito pela administração, para representá-la na execução do Contrato, 
informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e o substituto em suas ausências; 
 
12.2.21 - Responsabilizar-se exclusivamente pelo vínculo empregatício de seus funcionários, bem como por 
todas as obrigações trabalhistas, tributárias, administrativas, civis, previdenciárias e securitárias, apresentando a 
documentação comprobatória à fiscalização do CONTRATANTE para fins de pagamento, assim como antes do  
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início dos serviços, sempre que um novo funcionário atuar no objeto da contratação, isentando o 
CONTRATANTE de qualquer responsabilidade; 
 
12.2.22 - Responsabilizar-se exclusivamente por providências e obrigações em caso de acidente de trabalho, 
isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade; 
 
12.2.23 - Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 
empregados no período de execução do serviço; 
 
12.2.24 - Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem 
confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE; 
 
12.2.25 - Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato; 
 
12.2.26 - Manter equipe de administração no local da obra, conforme estipulado no item 3.8 da Cláusula Terceira 
deste Instrumento; 
 
12.2.27 - Substituir empregados no interesse do cumprimento do Contrato, caso o CONTRATANTE exija por 
escrito tal providência, no prazo de dois dias úteis; 
 
12.2.28 - Permitir e facilitar à fiscalização do CONTRATANTE a inspeção do local dos serviços, em qualquer dia 
e hora, prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados aos técnicos responsáveis; 
 
12.2.29 - Reforçar a sua equipe de técnicos no local de execução dos serviços, caso fique constatada 
insuficiência da mesma, a fim de permitir a perfeita execução dos serviços ora contratados, tudo dentro do 
cronograma físico e financeiro proposto; 
 
12.2.30 - Responsabilizar-se pela guarda e integridade de materiais e equipamentos necessários à 
execução/administração da obra; 
 
12.2.31 - Elaborar folha e guias de pagamentos próprias para a obra, de todos os empregados envolvidos 
diretamente na execução dos serviços; 
 
12.2.32 - Apresentar sempre que solicitada a documentação completa que comprove cumprimento da legislação 
em vigor quanto as obrigações assumidas na contratação, como encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
securitários, a saber: 
 
12.2.32.1 - Documentos fiscais: 
 
a) Notas Fiscais; 
b) Certidão de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal; 
c) Certidão Negativa de débitos trabalhistas; 
d) Certidão de regularidade com o INSS e FGTS; 
e) Certidão de Registro e Quitação do CREA-MG ou CAU-MG (pessoa física e jurídica); 
f) Anotação de Responsabilidade Técnica (A.R.T) ou Registro de Responsabilidade Técnica (R.R.T) (para o 1º 
pagamento). 
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12.2.32.2 - Documentos pessoais: 
 
a) Cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, onde consta a identificação do 
trabalhador, bem como do contrato de trabalho, ou cópia autenticada da Ficha ou Livro de Registro de 
Empregado (para o 1º pagamento); 
b) Relação dos trabalhadores efetivos da obra do CONTRATANTE; 
c) Relação de substituição de empregados efetivos, se for o caso, constando data da ausência, nome do 
ausente, nome do substituto e motivo; 
d) Folha de pagamento analítica - específica da obra, uma relação dos efetivos e outra relação dos substitutos; 
 
12.2.32.3 - Encargos trabalhistas e previdenciários: 
 
a) GEFIP/SEFIP; 
b) Comprovante de recolhimento do FGTS (GRF); 
c) Comprovante de recolhimento do INSS (GPS); 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 
 
13.1 - A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para prestação dos serviços, 
sujeitando-se às penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a saber: 
 
a) Advertência, nos casos de pequenos descumprimentos do Projeto Básico e Contrato, que não gerem prejuízo 
para o CONTRATANTE; 
 
b) Multa de 0,2% (dois décimos por cento) incidente sobre o valor global da contratação, por dia, até o trigésimo 
dia de atraso, se os serviços não forem realizados quando a CONTRATADA, sem justa causa, deixar de cumprir 
os prazos estabelecidos para a execução dos serviços; 
 
c) Multa de 2% (dois por cento) incidente sobre o valor global da contratação, nos casos em que a 
CONTRATADA: 
 
c.1) Prestar informações inexatas ou criar embaraços à fiscalização; 
c.2) Transferir ou ceder suas obrigações a terceiros; 
c.3) Deixar de atender as determinações da fiscalização; 
c.4) Cometer faltas reiteradas na execução dos serviços. 
 
d) Multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor global da contratação, nos casos em que a 
CONTRATADA: 
 
d.1) Ocasionar, sem justa causa, o atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços contratados; 
d.2) Recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte, os serviços contratados; 
d.3) Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que venha a causar danos ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
independentemente da obrigação da CONTRATADA de reparar os danos causados. 
 

e) Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Ibiá por um 
período de até 2 (dois) anos, nos casos de recusa quanto à prestação dos serviços; 
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f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos casos de prática de atos 
ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da licitação ou contratação, tais como conluio, fraude, 
adulteração de documentos ou emissão de declaração falsa. 
 
13.2 - Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto no art. 109 da Lei nº 8.666/1993; 
 
13.3 - As sanções administrativas somente serão aplicadas pelo CONTRATANTE após a devida notificação e o 
transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia; 
 
13.4 - A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, onde será 
indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende 
aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 
 
13.5 - O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, onde 
deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei nº 8.666/1993; 
 
13.6 - A aplicação da sanção de "declaração de inidoneidade" é de competência exclusiva da Prefeita Municipal, 
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, 
podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 
 
14.1 - A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
previstas em lei, bem como a aplicação das multas e penalidades previstas neste instrumento; 
 
14.2 - Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
 
I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 
II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 
III - A lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a impossibilidade, da conclusão do 
serviço, nos prazos estipulados; 
IV - O atraso injustificado no início da prestação do serviço; 
V - A paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
VI - A subcontratação total do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação; 
VII - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 
sua execução, assim como as de seus superiores; 
VIII - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 
8.666/1993; 
IX - A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 
X - A dissolução da sociedade; 
XI - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo do 
CONTRATANTE, prejudique a execução do Contrato; 
XII - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade do CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 
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XIII - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
Contrato; 
XIV - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE decorrentes dos 
serviços já prestados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
assegurado a CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação; 
XV - A supressão, por parte do CONTRATANTE, dos serviços, acarretando modificação do valor inicial do 
Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 
 
14.2.1. A decisão da autoridade competente, relativa à rescisão do Contrato, deverá ser precedida de justificativa 
fundada, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
14.3 - A rescisão do Contrato poderá ser: 
 
I - Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I à XII do item 
14.2; 
II - Consensual, por acordo entre as partes e reduzida a termo no processo da contratação, desde que haja 
conveniência para a Administração; 
III - Judicial, nos termos da legislação. 
 
14.3.1 - A rescisão administrativa ou consensual deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
pela Prefeita Municipal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 
 
15.1 - O Contrato será publicado, em resumo, no Diário Oficial dos Municípios Mineiros, dando-se cumprimento 
ao disposto no artigo 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
 
16.1 - Fica eleito o foro da cidade de Ibiá-MG, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato e que não 
possam ser resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E por estarem, assim, justos e acertados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme. 

 

Ibiá-MG, __,agosoto de 2023. 

 

CONTRATANTE: ___________________________________ 
                         MUNICÍPIO DE IBIÁ  

                          MARLENE APARECIDA DE SOUZA SILVA 
                         PREFEITA MUNICIPAL 
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CONTRATADA: ___________________________________ 

                     
 

TESTEMUNHAS: 

1)___________________________________  2) ___________________________________ 
   Nome:                                                                  Nome: 
   C.P.F.:                                                                 C.P.F.: 
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ANEXO IV 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADA 
 
 

A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
__________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 
________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 
___________________, inscrito no CPF sob o nº __________________ DECLARA, sob as penas da Lei, que 
não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada lei e que cumpre os requisitos 
legais para qualificação como: 
 

 
(  ) Microempresa, ME  
 
( ) Empresa de Pequeno Porte, EPP 
 
(  ) Equiparada 
 
 
( ) Declaro que a empresa possui restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o 
prazo previsto no art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº. 123/06, para regularização, estando ciente que, do 
contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81, da Lei Federal nº 
8.666/93. 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 
 

________________________, _______ de _______________ de 2023 
 
 
 

__________________________________________________________ 
Identificação, qualificação e assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO - EMPREGA MENOR 

 

 

A empresa ......................................................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ..................................., por 

intermédio de seu representante legal, Sr.(a) ..........................................................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ............................. e do CPF nº ................................., DECLARA, para os fins do disposto no inciso V do 

Art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 

emprega menor de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com “X”, conforme o 

caso): 

 

( ) não emprega menor de dezesseis anos; 

( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

 

 

________________________, _______ de _______________ de 2023 
 
 
 

__________________________________________________________ 
Identificação, qualificação e assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VI 
 
 
 

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
 

À 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIÁ 

 
Prezados Senhores, 
 
 
(Empresa) _________________________________________, com sede na cidade de 
________________________, na ________________ (endereço) _____________, inscrita no C.N.P.J./MF sob o nº 
____________________, neste ato representada por _______________________________________, abaixo 
assinado, declara, para os devidos fins, estar de acordo com as normas constantes do Edital em referência, 
propondo a execução dos serviços nele fixados, de acordo com o orçamento apresentado nas seguintes condições: 
 
O Preço Global Proposto é de R$ ____________ 
(____________________________________________________), já incluídas todas as despesas necessárias à 
perfeita realização do objeto, cobrindo todos os custos de mão-de-obra, inclusive folgadores, encargos sociais, 
materiais, equipamentos, transportes, alimentação, lucros, encargos fiscais e parafiscais, despesas diretas e 
indiretas, bem como aquelas indispensáveis para proporcionar e manter a higiene e segurança dos trabalhos e 
quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre a execução dos serviços e seus preços, conforme 
projetos proposta, no período máximo de ____ (número de dias por extenso) dias corridos, contados da data de 
emissão da Ordem de Serviço, nos termos do Edital DISPENSA DE LICITAÇÃO 0002/23 e seus Anexos. 
 
O prazo de validade da proposta é de 60(sessenta) dias consecutivos, a contar da data de apresentação da 
proposta, nos expressos termos da Lei nº 8.666/93, consolidada. 
 
Caso a empresa seja vencedora da licitação, os pagamentos deverão ser efetuados através de Ordem Bancária no 
Banco _____, Agência nº _____, Conta Corrente nº _____, ficando a empresa responsável por avisar qualquer 
alteração das informações bancárias. 

 
________________________, _______ de _______________ de 2023 

 
__________________________________________________________ 

Identificação, qualificação e assinatura do Representante Legal 

 
__________________________________________________________ 

Identificação, qualificação e assinatura do(s) Responsável(is) Técnico(s) 
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ANEXO VII 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E FATO IMPEDITIVO 
 

 
 

A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
__________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 
________________________________________, portador do Documento de Identidade nº ___________________, 
inscrito no CPF sob o nº __________________ DECLARA, sob as penas da Lei, que não foi declarada inidônea nem 
suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV do artigo 87 da Lei 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e que inexiste qualquer fato impeditivo da habilitação de nossa 
empresa, bem como INFORMO que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos 
para habilitação, que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e 
econômico-financeira. 
 

 
 
 

________________________, _______ de _______________ de 2023 
 
 
 

__________________________________________________________ 
Identificação, qualificação e assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VII 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO 
 

 
 

__________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, por intermédio 
de seu representante legal o(a) Sr(a) _________________________________, portador do Documento de 
Identidade nº _________________ e inscrito no CPF sob o nº ______________, DECLARA que o(a) Sr(a) 
__________________________, portador(a) do CPF(MF) nº ______________ e inscrito(a) no CREA/CAU/___ sob 
o nº __________________ é o(a) nosso(a) indicado(a) como Responsável Técnico para acompanhar a execução 
dos serviços, objeto da licitação em apreço. 

 
 
 
 

________________________, _______ de _______________ de 2023 
 
 
 
 

__________________________________________________________ 
Identificação, qualificação e assinatura do Representante Legal 

 
 

__________________________________________________________ 
Identificação, qualificação e assinatura do Responsável Técnico 
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ANEXOVIII- MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUADRO SOCIETARIO 

 
 

DISPENSA ELETRÔNICA 002/2023 
 
 
 

A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
__________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 
________________________________________, portador do Documento de Identidade nº ___________________, 
inscrito no CPF sob o nº __________________ DECLARA, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro 
societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 

 
 
 
 

________________________, _______ de _______________ de 2023. 
 
 
 

__________________________________________________________ 
(assinatura do representante legal) 
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ANEXO XI – MODELO DE CLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

DISPENSA 002/23 

 

 
____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº, 
________________________, por intermédio de seu representante legal ou credenciado, Sr(a) 
______________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 
_________________ e inscrito no CPF sob o nº ______________________, DECLARA cumprir plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no Edital de Licitação acima referenciado, a teor do art. 4º, VII da Lei Federal 
nº 10.520/02, sob pena de responsabilização nos termos da lei, inclusive aplicação das sanções previstas. 
 

 
________________________, _______ de _______________ de 2023. 

 
 
 

__________________________________________________________ 
(assinatura do representante legal) 

 
 
 

 


